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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA 
PROVA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PARA RESPALDAR A 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, considera-se cadeia 
de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 
vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a 
inobservância dos referidos procedimentos, afastando a confiabilidade da 
prova produzida, tornando-a eventualmente nula.
2. Consoante jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, "as 
irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo 
magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se 
a prova é confiável." (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1º/2/2022).
3. Diferentemente do ocorrido no precedente citado pelos agravantes (RHC n. 
143169-RJ), não há nenhum elemento demonstrativo de que que houve 
adulteração da prova ou de que houve alguma interferência na sua produção a 
ponto de invalidá-la.
4. Não existe obrigatoriedade de a extração de dados ser realizada por perito 
oficial. De fato, "[o] art. 158-C, [...], estabelece o perito oficial como sujeito 
preferencial a realizar a coleta dos vestígios" (HC n. 653.515/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
1/2/2022).
5. Se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado nenhum 
comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações contidas 
no art. 158-A do Código de Processo Penal, o seu reconhecimento, neste 
momento processual, demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que, como é sabido, não é possível na via do habeas corpus.
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios a 
respaldarem a condenação, que foi calcada também em outros meios de prova.
7. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA 
PROVA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PARA RESPALDAR A 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, considera-se cadeia 
de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em 
vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a 
inobservância dos referidos procedimentos, afastando a confiabilidade da 
prova produzida, tornando-a eventualmente nula.
2. Consoante jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, "as 
irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo 
magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se 
a prova é confiável." (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1º/2/2022).
3. Diferentemente do ocorrido no precedente citado pelos agravantes (RHC n. 
143169-RJ), não há nenhum elemento demonstrativo de que que houve 
adulteração da prova ou de que houve alguma interferência na sua produção a 
ponto de invalidá-la.
4. Não existe obrigatoriedade de a extração de dados ser realizada por perito 
oficial. De fato, "[o] art. 158-C, [...], estabelece o perito oficial como sujeito 
preferencial a realizar a coleta dos vestígios" (HC n. 653.515/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
1/2/2022).
5. Se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado nenhum 
comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações contidas 
no art. 158-A do Código de Processo Penal, o seu reconhecimento, neste 
momento processual, demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que, como é sabido, não é possível na via do habeas corpus.
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios a 
respaldarem a condenação, que foi calcada também em outros meios de prova.
7. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MIGUEL ROBALO, RENAH BARÃO 
DA SILVA e LUCAS FERREIRA NEVES contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em seu arrazoado, os agravantes alegam que a extração do conteúdo do celular foi 
realizada manualmente e, portanto, de forma irregular. 

Citam precedente desta Corte no sentido de que é ônus do Estado comprovar a 
integridade e confiabilidade das fontes de prova quando descumpridos os procedimentos 
referentes à cadeia de custódia. 

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante 
deliberação colegiada.

Manifestam o desejo de realizar sustentação oral.
É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.
Conforme registrado na decisão agravada, nos termos do art. 158-A do Código de 

Processo Penal, considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados 
para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de 
crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte. 
Consequentemente, a quebra da cadeia seria a inobservância dos referidos procedimentos, 
afastando a confiabilidade da prova produzida, tornando-a eventualmente nula.

Consoante jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, "as irregularidades 
constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos os elementos 
produzidos na instrução, a fim de aferir se a prova é confiável." (HC n. 653.515/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1/2/2022).

In casu, diferentemente do ocorrido no precedente citado pelos agravantes (RHC n. 
143169-RJ), não há nenhum elemento demonstrativo de que que houve adulteração da prova ou 
de que houve alguma interferência na sua produção a ponto de invalidá-la. 

Nos termos do acórdão impugnado, não existe obrigatoriedade de a extração de 
dados ser realizada por perito oficial. De fato, "[o] art. 158-C, [...], estabelece o perito oficial 
como sujeito preferencial a realizar a coleta dos vestígios" (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1/2/2022; grifou-se).

E se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado nenhum 
comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações contidas no art. 158-A do 
Código de Processo Penal, o seu reconhecimento, neste momento processual, demandaria amplo 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que, como é sabido, não é possível na via do 
habeas corpus.

Ademais, as capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios a 
respaldarem a condenação, que foi calcada também em outros meios de prova.

Foi como se manifestou o representante do Ministério Público Federal:

No caso, o impetrante não trouxe elementos mínimos que indicassem 
adulteração da prova obtida por meio dos "prints" do celular. Ademais, extrai-
se do acórdão que os "prints" das conversas não foram os únicos elementos a 
respaldar a condenação dos pacientes, que foi calcada também em outras 
provas colhidas no curso da persecução penal. (e-STJ, fl. 1687)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.418 / RS
Número Registro: 2024/0177904-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50016213920218210037 50020458120218210037 50030772420218210037 50042776620218210037 
50099102420228210037 50669554920228217000 50815895020228217000 51703811420218217000 
51901758420228217000 52114269520218217000 52244193920228217000 732021150627

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MIGUEL ROBALO (PRESO)
PACIENTE : RENAH BARAO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : LUCAS FERREIRA NEVES (PRESO)
CORRÉU : MAIKO ROBERTO POSSE
CORRÉU : LAIS MARTINS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIGUEL ROBALO (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
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AGRAVANTE : RENAH BARAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA NEVES (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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